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Aviso de contumácia n.º 5358/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 471/01.8GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ylson Sousa de Oliveira, filho de
Artur Borges de Oliveira e de Rosa Maria Barbosa Coelho de Sousa,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de
Março de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13740991,
com domicílio na Rua de José Daniel, 9, rés-do-chão, Sobralinho,
2600-000 Alhandra, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de roubo na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 210.º,
n.º 1 e 22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 16 de Agosto de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — O
Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 5359/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 45/01.3GEVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Jerónimo Vicente Silva Gouveia,
filho de Simão Vicente Gouveia e de Beatriz da Silva, solteiro, nas-
cido em 6 de Agosto de 1949, natural de Sé, Évora, com domicílio
na Praceta de Andrade Corvo, 3, 3.º, esquerdo, Quinta da Fonte-
Apelação, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal,
praticado em 17 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5360/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 2/01.6TBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Hermani Pereira Furtado, filho de
Vicente Furtado Mendes e de Maria Natália Cardoso Tavares, nasci-
do em 10 de Outubro de 1975, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, cabeleireiro, com domicílio na Avenida de Diogo Lopes
Sequeiro, lote 82, 1.º, esquerdo, Bairro dos Navegadores, Porto Sal-
vo, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo e
resistência e cocção, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.os 1 e
2, alínea b) e 347.º do Código Penal, por despacho de 20 de Janeiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresen-
tar em juízo.

21 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5361/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 15 834/99.9TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Paula Alexandra Pereira Reis, filha

de Joaquim António Couto dos Reis e de Maria Luísa Pereira dos
Reis, natural da Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascida em
5 de Abril de 1981, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 11931736, com domicílio no Casal do Telheiro, lote A-6, 5.º,
esquerdo, Apartado 53, 2630-000 Arruda dos Vinhos, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, praticado em 4 de Junho de 1999, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5362/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 490/02.7GBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Hélder António Coelho dos Santos,
filho de José António dos Santos Pardal e de Emília Pereira Coelho
dos Santos, nascido em 14 de Fevereiro de 1970, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 9614321, com domicílio no Largo do Forte
da Casa, 1, 1.º, direito, 2625 Forte da Casa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física qualificada,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e 146.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 28 de Julho de 2002, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5363/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 359/01.2TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Abílio Gonçalves da Costa, filho de
Manuel da Costa e de Conceição Gonçalves da Costa, nascido em 14
de Março de 1942, titular do bilhete de identidade n.º 0137566, com
domicílio na Travessa dos Ferreiros, 20, rés-do-chão, B, Povos,
2600-000 Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 14 de Dezembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em 3 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5364/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 576/99.3GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Bruno Manuel Correia dos Santos,
filho de Manuel Gonçalves da Bispa e de Helena Correia Carreira
Gonçalves, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Julho de 1982, solteiro,
com domicílio na Rua de 25 de Abril, 24, Arcena, 2615-000 Alverca,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do


